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      “The Earth is evil. We don’t need to grieve for it. Nobody will miss it. Life is only on Earth. And not for long.” (MELANCHOLIA, 2011)


    


  




  

    




    

      Da necessidade de investigar os fascismos sistematicamente, das trevas do passado às sombras do presente, porque ele está de volta




      Por Guilherme Simões Reis*




      Estudar fascismo é obter satisfação em meio às sombras, justamente criando condições para alertar quando elas estão cobrindo os caminhos da democracia e da justiça. E que enorme alegria ver a excepcional dissertação de Sergio Schargel, que tive o prazer de orientar no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da UNIRIO, convertida neste belo livro.




      Considero que o fascismo é um dos temas mais relevantes a serem debatidos acerca da política contemporânea, obviamente alinhando-me ao conjunto de estudiosos com a visão que Sergio Schargel classificou como “fascismo maleável” – e na qual ele também se enquadra, perdoem-me o spoiler. O mais interessante deste trabalho, ainda mais do que o consistente estudo do estado da arte do debate sobre o tema que é realizado no início, é que o autor discute a atualidade do problema voltando-se paralelamente, também, para o passado.




      O mergulho profundo na produção textual do fascismo italiano permite, de modo bastante rico, perceber que o próprio movimento sofreu adaptações, ajustes, mudanças bastante drásticas ao longo das décadas. Isso reforça a deficiência de definições muito engessadas desse fenômeno político. Mesmo se tomado um único caso, este não permanece estático, exatamente com as mesmas características, ao longo do tempo.




      Um conceito aplicável a mais casos necessariamente requer parâmetros menos conjunturalmente restritos. Evidentemente, há de se tomar a precaução de não incorrer no que Giovanni Sartori chamou de conceptual stretching, isto é, “esticar” demais o conceito de modo a que se aplique a qualquer situação que se queira. Sergio Schargel menciona vários casos em que o termo “fascismo” foi adotado desse modo. A frouxidão com que por vezes se usa o “fascismo” como expressão de ataque não torna  seu oposto, a negação do fascismo como fenômeno existente, postura intelectual mais produtiva.




      O modo como o autor explora os sinuosos percursos traçados por Mussolini e seus seguidores ajuda bastante no entendimento do fenômeno em sua complexidade e, por extensão, permite a projeção do problema em outros contextos espaciais e temporais. São analisados documentos e discursos desde o primeiro programa fascista, publicado em 1919, no jornal Il Popolo d’Italia, até a Doutrina, de 1932.




      A mesma metodologia se volta ao Brasil, que, para além de grupelhos menores diretamente inspirados na vertente de Mussolini e no nazismo alemão, teve, na época clássica do fascismo, um significativo movimento autóctone e original, ainda que inspirado na experiência italiana: o Integralismo. O movimento liderado por Plínio Salgado também produziu documentos, que são analisados, com os mesmos parâmetros teóricos e metodológicos, por Sergio Schargel, a partir do Manifesto de Outubro de 1932.




      A rejeição a individualismos e classismos são vistos, tanto no Fascismo italiano como no Integralismo brasileiro, como desvios egoístas à unidade nacional. É desse modo que ambos nascem se opondo ao liberalismo, ainda que isso se dilua com o tempo e que alianças com o empresariado liberal ocorram em diversos momentos. É brutal o contraste dessa inconsistente oposição ao liberalismo com o perene e virulento anticomunismo, com a aversão visceral à visão classista da esquerda, com o completo e eterno repúdio à concepção de luta de classes, em nome de supostos interesse e unidade nacionais: os “vermelhos” sempre serão seus inimigos.




      Luta de classes, é importante esclarecer, dada a confusão sobre o tema, não se limita a situações de confronto físico, ao que Antonio Gramsci chamou de “guerra de movimento”. Luta de classes se refere a todo antagonismo de interesses entre a classe trabalhadora, “dependente de salário” como se referiu Wolfgang Streeck, e a classe capitalista. Refere-se a todo conflito distributivo entre elas. Tal oposição se reflete em cada reforma  que amplia a regressividade dos impostos ou desregulamenta os direitos trabalhistas, em cada (des)ajuste da política econômica no sentido de maior austeridade, em cada (ir)racionalização do sistema de transportes que reduz os gastos dos empresários que o exploram privadamente ao passo em que amplia o quanto se desperdiça do tempo de lazer e descanso dos trabalhadores dentro do ônibus ou do vagão do trem.




      O estudo do fascismo requer uma mente atenta e não acomodada a fórmulas e simplificações exageradas. Isso porque é preciso identificar os padrões comuns, próprios ao fascismo, ao mesmo tempo em que cada caso é único, com seus respectivos “bodes expiatórios” específicos, com seus repertórios nacionais singulares, com o passado que cada um deles idealiza e utiliza como espelho da ordem que pretende construir, uma vez destruída a atual.




      A preciosa investigação de Sergio Schargel justamente explora as idiossincrasias de cada caso e, simultaneamente, traça as pontes e aproximações entre eles. Sem a rigidez excessiva, comum entre os historiadores, de resistir a agrupar casos distantes em um mesmo grupo, devido aos aspectos únicos que obviamente cada um deles tem, o autor é hábil em conectar os fascismos clássicos ao contemporâneo Bolsonarismo, e o Fascismo central italiano aos fascismos periféricos brasileiros.




      Essa capacidade de sistematização no nível macro é uma das virtudes da ciência política – que, por óbvio, tem também seus pontos fracos, como toda disciplina acadêmica. A formação plural de Sergio Schargel, mestre também em literatura, possibilitou que tal ordenamento, próprio dos politólogos, esmiuçasse com desenvoltura as produções textuais dos três casos de fascismo mobilizados neste livro, analisando-se os discursos, as mensagens, as autoimagens.




      A missão intelectual em que o autor vem se engajando é a de esmiuçar as influências e penetrações da política na literatura e da literatura na política. Assim, são inevitáveis os pontos de contato com seu livro anterior, O fascismo infinito, no real e na ficção: como a literatura apresentou o fascismo nos últimos cem anos , produto de sua outra dissertação de mestrado, em Literatura na PUC-Rio, de cuja defesa tive a oportunidade de compor a banca avaliadora.




      Naquele livro, ele constatou que o fascismo podia estar de volta – aqui, uma referência ao excelente filme alemão “Er ist wieder da”, e ao romance homônimo de Timur Vermes do qual foi adaptado. No presente livro, Sergio Schargel mostra que o fascismo efetivamente está de volta, inclusive no Brasil.




      Estudar o Bolsonarismo é mais que investigar as condições que permitiram sua ascensão, que passa pela criminalização da política via Lava Jato e pela quebra do pacto democrático pelos partidos de direita do establishment, com o não reconhecimento da derrota eleitoral pelo candidato tucano Aécio Neves e pelo golpe de Estado disfarçado de impeachment contra a petista Dilma Rousseff.




      O Bolsonarismo, podemos dizer na linguagem econômica, tem o lado da demanda e o lado da oferta. Do lado da demanda, havia o espaço aberto para uma figura autoritária, reacionária, que se põe como outsider destrutivo de todas as bases do sistema político. Esse ponto eu havia desenvolvido em artigo em 2017, “O Fascismo no Brasil: o Ovo da Serpente Chocou.” Desenvolvimento em Debate, vol. 5, em coautoria com Giovanna Soares. O lado da oferta, por sua vez, tem a ver com quem é essa figura, com o coincidentemente trágico sobrenome Messias.




      Sergio Schargel faz sólida pesquisa sobre o impacto com que o pensamento autoritário militar, com seus devaneios paranoicos de “marxismo cultural”, incidiu sobre o indisciplinado e precocemente aposentado militar Jair Bolsonaro, que, após longa trajetória como deputado federal do “baixo clero”, viria a se tornar presidente da República nestes tristes tempos que a democracia retrocede em todo o planeta. Também como documento textual, é analisado ainda artigo de Ernesto Araújo, que sintetiza traços da “terraplanista” leitura que o bolsonarismo faz da política mundial. Além do alinhamento submisso a Donald Trump, há xenofobia orientalista (no sentido de Edward Said mesmo!), teorias conspiratórias, islamofobia.




      




      Como o autor chama a atenção, a extrema direita tem conseguido, em todo o mundo, beneficiar-se mais do que outros grupos ideológicos do uso das redes sociais. É interessante notar que os fascismos também tiraram proveito de outras tecnologias de comunicação, em outros momentos históricos, com particular eficiência. Os nazistas, os seguidores de Mussolini e os agitadores reacionários estadunidenses do pós-guerra estudados pelos frankfurtianos foram, todos eles, especialistas no uso do rádio. O nazismo teve também conhecido sucesso no cinema, com os icônicos filmes de Leni Riefenstahl promovendo os ideais de superioridade racial, o antissemitismo e insuflando o imperialismo e a guerra.




      O fato de o fascismo mobilizar emoções, ódio, medo, desejo, em vez de argumentos racionalmente encadeados, torna os meios de comunicação de massa muito propícios para os seus fins. O bolsonarismo faz o mesmo na era dos memes, das correntes em aplicativos de mensagens, dos pulverizados canais patrocinados do YouTube onde qualquer “influenciador” tem autoridade equivalente ou superior à de um estudioso especialista ou à de alguém com vasta experiência no tema em questão.




      O livro que apresento neste prefácio ajuda a compreender esse fenômeno que há um século ressurge em contextos muito diferentes, com aspectos distintos, mas sempre intolerante, hostil, autoritário e reativo a avanços civilizatórios na direção de um mundo mais justo e solidário (eu me refiro a solidariedade com o diferente, não a companheirismo dentro do séquito). Para enfrentar um problema, não basta preocupação e disposição, é preciso identificar a ameaça. E não podemos esperar décadas para nos debruçarmos sobre isso, pois o perigo cruza diariamente conosco na calçada.




      *Docente da Escola de Ciência Política, da Unirio


    




    




    

      


    


  




  

    




    

      Introdução




      “Ou poderia haver mesmo um nada ― um vão no espaço cósmico. Talvez assim seria melhor para todos.” (TOKARCZUK, 2019, p.56)




      É preciso começar com uma questão incômoda, mas necessária delimitação: o que é fascismo1? Incômoda porque, mesmo após mais de um século do seu surgimento, pesquisadores continuam divergindo quanto à interpretação do conceito. A interpretação marxista do fascismo, por exemplo, difere completamente da interpretação liberal. Não ajuda que o conceito tenha sido apropriado como grito de guerra político. Dessa questão decorre a pergunta que movimenta este livro: considerando que movimentos de massa contemporâneos frequentemente recebem o epíteto de fascistas, o fascismo morreu em 1945 ou é possível que reapareça atualmente? Este livro tratará inicialmente da primeira pergunta, para tentar, por fim, responder à segunda.




      Antes de tudo, é importante sempre recordar que conceitos são polissêmicos. Não há interpretação única do fascismo, e não é o objetivo cravar um caminho unilateral para um fenômeno complexo que gera extensos debates há um século. Seria excessivamente pretensioso. O objetivo é entender o que é o fascismo, suas principais correntes de interpretação, suas principais características – sem descartar a possibilidade de existirem outras ou fascismos que possam carecer de algumas delas – e, em seguida, perceber suas reconstruções, com particular atenção para o plano discursivo.




      Muito se tem debatido na ciência política e nas ciências humanas em geral sobre a recessão democrática mundial. A atenção é tanta que dois livros com praticamente o mesmo título e ideias foram lançados com um espaço de pouco mais de seis meses: Como a democracia chega ao fim, de David Runciman;  e Como as democracias morrem, de Steven Levitsky e Daniel Ziblatt. Tanto o livro de Runciman (2018) quanto o de Levitsky e Ziblatt (2018) defendem a mesma ideia: a democracia está sendo destroçada gradualmente por governos populistas, para não dizer fascistas. Se antigamente a morte da democracia se dava através de uma ruptura violenta, e era visível quando chegava ao fim, agora ela é lentamente devorada, de dentro para fora, através dela própria. Como uma cobra devorando seu próprio rabo, os antidemocráticos se utilizam das instituições democráticas para corroê-las. O tom é apocalíptico. Se ainda é cedo para afirmar que suas projeções pessimistas erraram, e tampouco não é possível negar o perigo que os nacionalismos autoritários ressurgentes oferecem às democracias ao redor do mundo, talvez seja precipitado tomar esse pessimismo por Cassandra. Quiçá faça mais sentido pensar nessa recessão democrática mundial não como o fim inevitável das democracias liberais, mas como o que David Runciman chamou de uma crise de meia-idade.




      Esse processo trouxe de volta a discussão sobre o fascismo. Há uma cisão entre duas principais correntes interpretativas: fascismo hermético e fascismo maleável. O primeiro grupo defende que o conceito deve ser limitado à sua versão histórica, não sendo possível deslocá-lo para compreender fenômenos contemporâneos. Para eles, o conceito é determinado pela manifestação original. Em outras palavras, como qualquer versão do fascismo que surja depois do italiano terá novas roupagens, nenhum deles pode ser considerado, de fato, como fascismo. Se muito, como mostra Renzo de Felice (1976, p. 277-280), o fascismo seria limitado à Europa do início do século XX por particularidades do continente que não poderiam ser replicadas em outro contexto, como a formação tardia de Estados-nações, a decadência moral, a Primeira Guerra e a ameaça Bolchevista. Michael Mann (2008, p. 495) corrobora essa afirmação ao defender que “o fascismo do entreguerras não é um fenômeno genérico, mas de um período específico da Europa. Seu legado sobrevive, hoje, sobretudo num tipo diferente de movimento social: os etnonacionalistas”. Lançando mão de um argumento que,  no mínimo, ignora movimentos assumidamente inspirados no fascismo europeu ao redor do mundo no mesmo entreguerras, Mann entende que teriam “degenerado” para uma espécie de nacionalismo populista, embora o fascismo seja justamente um nacionalismo de massas.




      Robert Paxton (2007, p. 46) mostra a grande deficiência deste argumento: supondo que assim o seja, então o mesmo se aplicaria a todos os conceitos políticos. Em suma, este argumento elimina a polissemia conceitual e ignora as formas com que conceitos políticos se reinventam. Em última análise, seria necessário criar, ad infinitum, novos conceitos para classificar cada novo movimento. O socialismo científico deveria ser limitado a Marx, o conservadorismo moderno não encontraria outra versão além de Burke, e qualquer movimento de retorno a um passado que não se pautasse pela religião, minimamente distinto do reacionarismo de Maistre, não poderia ser entendido como tal. O que falar, então, da ideia de democracia e suas infinitas vertentes?




      A crítica ao argumento de Felice é mais complexa, mas passa por motivos semelhantes. De fato, é possível que ideias como o fascismo simplesmente não sejam aplicáveis da mesma forma no contexto da América Latina, por exemplo, porque as idiossincrasias da região são colossais. Porém, da mesma forma que ideologias como o liberalismo e o conservadorismo expressam suas próprias versões em outros espaços, possivelmente o mesmo pode acontecer com o fascismo.




      Conforme aponta Hans Blumenberg (2013, p. 47), é necessário que um conceito possua “indeterminação suficiente para ainda poder apreender tais experiências futuras, de modo que eventos correspondentes e adequados também possam ser relacionados a elas, ainda que no detalhe da concreção plena haja divergências quanto a experiências passadas”. Em outras palavras, é impossível interpretar um conceito de forma hermética sem limitá-lo unilateralmente, mesmo porque os conceitos reconstroem-se dentro de si.




      Não foi o Fascismo em 1920 distinto do Fascismo em 1940? É inevitável que quanto mais se amplie um conceito, de modo a  abranger outros movimentos além de sua manifestação inicial, ele adquira nuances exponencialmente (PAXTON, 2007, p. 46). São os pontos de interseção, quando consideráveis, que permitem utilizá-los como método para compreender esses movimentos. Isso não impede que correntes específicas de interpretação sejam tomadas, o que, na prática, possibilita o trabalho com esses conceitos. Em outras palavras, há de se ter zelo para que o conceito não se torne aberto ou fechado em excesso. É evidente que semelhantes absolutos do Fascismo histórico jamais aparecerão, da mesma forma que semelhantes absolutos do Nazismo, do comunismo vietnamita ou do Varguismo jamais aparecerão.




      Considerando o fascismo como um conceito genérico e, portanto, passível de ser deslocado para outros contextos, este livro pensará uma hermenêutica do fascismo, tratando da aplicabilidade do conceito no Brasil. Por meio de um recorte voltado para obras, discursos e programas de líderes como Mussolini, Plínio Salgado e Jair Bolsonaro, irá se voltar a perceber consensos e dissensos entre esses líderes e movimentos. Isso permite compreender se o Integralismo e o Bolsonarismo seriam formatos de fascismos brasileiros.




      Com cem anos de história, o fascismo é analisado sob uma ampla gama de visões, das quais vale destacar a marxista, que defende que o fascismo é a expressão mais intensa da luta de classes, inicialmente tomada como o último suspiro de um capitalismo moribundo, posteriormente como paroxismo da burguesia; a liberal, que enxerga no fascismo um sinônimo distorcido do comunismo; a do fascismo hermético, que compreende que movimentos contemporâneos, por mais próximos que sejam, não podem ser chamados de fascistas; a filosófica, que defende que o fascismo é efeito da decadência moral2; a “técnica”, que acredita que o fascismo é consequência inevitável de sociedades não desenvolvidas e/ou em crise econômica; e, por fim, uma interpretação etapista que compreende que qualquer conceito político é maleável, da qual Paxton (2007) se destaca.




      A cisão entre pensadores como Paxton e Mann, entre fascismo maleável e fascismo hermético, pode ser resumida em uma oposição binária: para o primeiro, o fascismo surge de início como um agregado de características amalgamadas em um movimento; enquanto o segundo acredita que o movimento veio primeiro, o conceito depois. Essa interpretação de Paxton é retomada por autores como Mark Bray (2019, p. 16), que afirma que “há indícios históricos suficientes para afirmar que o fascismo é sempre uma virtualidade presente em qualquer Estado moderno”, e Rob Riemen (2020), que interpreta o fascismo como o “filho bárbaro da democracia de massas”.




      O primeiro capítulo se dedicará a explorar o que se entende por fascismo, colocando em contato algumas de suas principais características e interpretações. Decorrida a discussão acerca da conceitualização e suas interpretações, o segundo capítulo tratará do Fascismo histórico em sua primeira aparição sob Mussolini. No terceiro capítulo, uma abordagem semelhante será empregada ao Integralismo. Por fim, o último capítulo se desdobrará sobre o Bolsonarismo e sua relação com os dois movimentos anteriores.




      




      




      

        1 Neste trabalho, serão utilizadas maiúsculas para se referir a movimentos históricos, como o Fascismo de Mussolini e o Nazismo de Hitler, e minúsculas quando se trata de ideologias ou conceitos.




        2 Literatos do cânone europeu pós-guerra trabalharam bastante com essa interpretação, dos quais vale destacar Thomas Mann e Albert Camus (RIEMEN, 2012, p. 12-13, 77-78). Benedetto Croce também corroborou com esta interpretação, ao afirmar o Fascismo como parêntese na História italiana: “não foi pensado, nem querido, nem apoiado por nenhuma classe social em particular. [...] foi uma perda de consciência, uma depressão cívica e uma embriaguez produzidas pela guerra” (FELICE, 1976, p. 35). As interpretações de Mann e Croce são explicitamente elitistas: ambos defendem que o nazifascismo foi um acidente histórico porque as massas obtiveram poder e que, para restaurar a normalidade, é preciso que ele seja deslocado para as elites intelectuais (PAXTON, 2007, p. 21). Fresu (2017) mostra que, na verdade, o Fascismo tem “origem nos limites do processo de unificação nacional, o chamado  Risorgimento, na debilidade das suas classes dirigentes, na utilização permanente do transformismo como meio de consolidação do poder” (FRESU, 2017, p. 37).


      


    


  




  

    

      




      1. O que é fascismo?




      “Esquecem isso sempre / Também os ingleses têm o seu Fascismo.”
(BERNHARD, 2020, p. 105)




      Praça dos heróis, de Thomas Bernhard, começa com um suicídio. O professor Josef Schuster se jogou da janela de seu apartamento em Viena, de frente para a Praça dos Heróis, local onde Hitler anunciou a anexação da Áustria em 1938. O professor, sua esposa e seu irmão, judeus, refugiaram-se na Inglaterra durante a guerra e receberam cátedras em Oxford e Cambridge. Ambos retornam por convite do prefeito de Viena, mas se arrependem: “ele não contava com isso / que os austríacos depois da guerra / seriam muito mais hostis e muito mais antissemitas” (BERNHARD, 2020, p. 126). Para Josef Schuster, a Áustria de 1988 era ainda mais insuportável do que a Áustria de 1938, simplesmente porque não havia aprendido com a violência do passado. Ao contrário, negava-os e, a despeito do antissemitismo e resquícios nazistas no país ― como o próprio presidente à época, ex-membro da Schutzstaffel (SS) ― procurava colocar-se como vítima, e não perpetradora, do Nazismo. A lógica de Praça dos heróis é clara: através de uma estética pautada no exagero, critica esta política de esquecimento, um revisionismo que não apenas isenta uma nação inteira, mas, tanto pior, defende que o fascismo não pode reaparecer em trajes contemporâneos. A peça de Bernhard se destaca por trazer uma questão fundamental: o fascismo não morreu em 1945.




      Existem diversas interpretações do fascismo, muitas contraditórias entre si. Por questão de espaço, aqui serão tratadas apenas algumas das principais, começando por duas intrinsecamente ligadas a ideologias políticas clássicas: a interpretação socialista/marxista e a interpretação liberal. Evidentemente, como essas próprias ideologias são polissêmicas, essas interpretações também variam internamente. A interpretação de Gramsci difere da de Pachukanis, por exemplo. Ainda assim, é possível traçar alguns dos principais pontos delas. Embora bastante distintas,  a interpretação marxista e a interpretação liberal se aproximam pela simplicidade com que tratam o fascismo e por utilizá-lo como método para criticar uma a outra.




      A Terceira Internacional Comunista foi marcada pelo problema do fascismo. Era necessário buscar uma explicação para aquele fenômeno de massas, sem precedentes, um movimento que, como Sorel (1999, p. 79-80) havia profetizado 15 anos antes, havia surgido “como ideal uma volta ao passado, ou até mesmo a conservação social”. Em suma, um movimento reacionário de massas, o oposto do que o marxismo, com sua visão teleológica da História, pregava. O fascismo é um fenômeno político complexo e, dada a proximidade do objeto e a incapacidade de entendê-lo sem que se ferissem alguns dos princípios mais básicos do marxismo, os socialistas e comunistas incorreram a uma simplificação: interpretaram o fascismo como uma espécie de liberalismo extremado, ignorando, no processo, que o fascismo era abertamente antiliberal. Não que fosse anticapitalista, mas, por seu nacionalismo e antielitismo de massas, interpretava as elites liberais como corruptas e fracas, incapazes de frear o cosmopolitismo e liderar a nação.




      Para não ferir um dos preceitos mais básicos do profeta, a revolução comunista como inevitabilidade histórica, os marxistas malearam o conceito de fascismo conforme a conveniência. Ficou majoritariamente acordado que o fascismo não seria além de um mecanismo de defesa de um capitalismo moribundo, isto é, o capitalismo, tal qual um animal que se debate antes de morrer, mostraria suas garras e seu lado mais violento. A burguesia, em desespero com a iminência de uma revolução, se tornaria fascista: “o Estado fascista é o mesmo Estado do grande capital, como são a França, a Inglaterra e os Estados Unidos, e, nesse sentido, Mussolini cumpre a mesma tarefa que estão cumprindo [Raymond] Poincaré, [Stanley] Baldwin e [Calvin] Coolidge” (PACHUKANIS, 2020, p. 26). Ou seja, o fenômeno seria o paroxismo da luta de classes. Nesse sentido, liberais e fascistas não se diferem muito entre si, o segundo sendo uma espécie de radicalização do primeiro.




      Pachukanis (2020, p. 13-15) impõe o equivalente de esquerda  do discurso de “escolha muito difícil” ao tratar liberalismo e fascismo como sinônimos. Ironicamente, ainda que o próprio autor rejeite e tome por desprezível a associação que os liberais fazem em tomar como sinônimo fascismo e comunismo, depreende exatamente o mesmo esforço, apenas substituindo um ator pelo outro (PACHUKANIS, 2020, p. 14-15). Como mostra Paxton (2007, p. 22), na prática autores contemporâneos à Terceira Internacional não buscaram apreender o que o fascismo era em suas potencialidades, mas sim deslocá-lo para uma interpretação conveniente que corroborava com a profecia teleológica: “Mesmo antes de Mussolini ter consolidado por completo seu poder, os marxistas já tinham pronta sua definição para o fascismo, ‘o instrumento da grande burguesia em sua luta contra o proletariado’”.




      Embora aspectos dessa interpretação não sejam absurdos ― de fato o fascismo surge de uma crise ― ela é falha por não interpretar o conceito em sua polissemia. Entretanto, a despeito da evidência histórica de que o capitalismo não morreu, e que a visão teleológica da História, ao menos até o presente momento, não se sustentou, o fascismo, além de surgir de uma crise, aparenta ser intrinsecamente ligado à democracia liberal. De Mussolini a Bolsonaro, líderes comumente interpretados como fascistas chegaram ao poder através de meios democráticos e populares. Sem dúvida se trata de um fenômeno autoritário, mas, distinto de um autoritarismo tradicional que surge de uma ruptura, o fascismo rói a democracia por dentro, utilizando das instituições para destruí-las. Há, portanto, uma ligação estreita entre fascismo e democracia liberal. O problema é interpretá-los como sinônimos. Não é que o fascismo seja liberal ou, muito menos, democrático. O fascismo está mais para uma espécie de doppelgänger da democracia liberal, o seu negativo, o seu duplo, uma potencialidade sempre presente de degeneração. Ele engole alguns dos pilares mais básicos da democracia liberal, como liberdade de expressão e consenso sobreposto3, para regurgitar formatos distorcidos.




      




      O fascismo surge do amálgama do liberalismo com a democracia de massas, não como um projeto calculado maquiavelicamente, mas como um duplo que se origina para eliminar o seu original. Não é sem motivo que o fascismo seja antiliberal, um detalhe crucial que Pachukanis ignora. Contudo, ser antiliberal não significa ser anticapitalista. O fascismo enxergava no liberalismo um materialismo degenerado, uma forma apática de política que não se baseava na paixão de e para a nação. O liberalismo era, como diz Paxton (2007, p. 44), visto como cúmplice e “pai” do verdadeiro inimigo: os comunistas. Entretanto, nunca se propôs a alterar as estruturas econômicas, que se mantêm capitalistas e exploratórias. Ironicamente, Pachukanis (2020, p. 28) traz mais de uma passagem que evidencia o fascismo como explicitamente antiliberal, como quando Mussolini defende que seu movimento é uma batalha permanente contra os ideais de 1789.




      Outro problema da interpretação marxista é que ela não se sustenta quando se percebe que o fascismo não foi um movimento burguês, tal qual a Revolução Francesa ou a Industrial. Na prática, sendo um movimento de massas, angariou apoio de todos os setores sociais, de proletários a grandes empresários, inclusive de minorias que eram demonizadas pelo próprio movimento4: “o fascismo depende tanto dos ricos e podero sos como do homem ou da mulher da esquina ― dos que têm muito a perder e dos que não têm nada” (ALBRIGHT, 2018, p. 16). Houve, em geral, entre a alta burguesia e os fascistas, uma associação desconfortável baseada em objetivos comuns. Para a alta burguesia, assim como para conservadores e liberais, o fascismo era uma alternativa melhor do que a esquerda.




      Pachukanis (2020, p. 26), por exemplo, um dos principais teóricos marxistas do fascismo, defende que o fenômeno é uma ditadura do grande capital. Todavia, Hitler e Mussolini eram incômodos às elites conservadoras. Ainda que se ignore o fato de que o apoio ao fascismo se alastra por todos os setores sociais, inclusive entre o proletariado ― algo que Pachukanis finge não ver ―, essa ideia não se sustenta. Os fascistas foram alçados aos seus postos porque, na prática, persistia um sentimento de que essas elites estavam prensadas em uma escolha muito difícil entre o fascismo e a esquerda. O fascismo chegou ao poder por ser visto como o menor dos males, mas, com seus líderes histriônicos e suas massas, não era particularmente confortável à estabilidade do mercado. Em suma, o grande capital tem grande parcela de responsabilidade, mas é simplório tomá-lo por único culpado. E se é verdade que o fascismo depende de todas as classes, também o é que a pequena burguesia é seu  maior expoente (FELICE, 1976, p. 280). Não é sem motivo que figuras como Hitler e Mussolini, ou mesmo Bolsonaro, para utilizar um exemplo contemporâneo, venham justamente dessa pequena burguesia.




      Por outro lado, Pachukanis (2020, p. 14) é sóbrio ao perceber a grande diferença do fascismo em relação a outras formas de movimentos políticos, como o bonapartismo: seu pilar está na base de massas. Sem base de massas não há fascismo, da mesma forma que não o há sem o mito da nação (ou ao menos algum equivalente). Também é interessante sua percepção de que o fascismo atua “como um Estado dentro do Estado” (PACHUKANIS, 2020, p. 14, 16) e por ter percebido, ainda na década de 1920, o que Paxton (2007, p. 281) ressaltou quase cem anos depois: o fascismo, a longo prazo, parece insustentável e aparenta sempre caminhar à autodestruição. Também vale destacar que o autor perceba que o fascismo é contraditório porque está em constante evolução, não podendo ser compreendido de forma congelada, mas em mutação (PACHUKANIS, 2020, p. 27).




      Mas o maior defeito da interpretação marxista foi ter inaugurado um processo de alargamento que acabou por deturpar o conceito e transformá-lo em xingamento. Em um processo que se inicia com Stálin e é corroborado por Pachukanis, os sociais-democratas alemães recebem o epíteto de sociais-fascistas; que encontra eco nas teorias de Amadeo Bordiga de “fascismos intermediários”, um rótulo homogeneizante pra descaracterizar democratas, republicanos e socialistas. Pachukanis (2020, p. 98) atribui aos sociais-democratas nomenclaturas como, para além de sociais-fascistas, “sociais-traidores” ou “sociais-chauvinistas”. Para Pachukanis (2020, p. 90), seguindo a interpretação do fascismo como última etapa de um capitalismo prestes a morrer, a social-democracia seria o mecanismo de defesa que permitiria que o capitalismo se sustentasse e, no processo, abriria os caminhos ao fascismo. Os sociais-fascistas seriam, portanto, o prenúncio da violência fascista. É possível pensar nessa banalização como a gênese do que Orwell (2017, p. 88-89) apontou sobre a transformação de fascismo em xingamento.  Não há grupo, de socialistas a conservadores, de belicistas a pacifistas, de nacionalistas a cosmopolitas, que não tenha sido, em algum momento, acusado de fascismo. Uma vez mais, o olhar retroativo à História revela a ironia e a insuficiência do argumento de “sociais-fascistas”, em particular no trecho em que Pachukanis afirma que 




      a fim de conservar e se utilizar dos métodos do fascismo e do social-fascismo, a burguesia opera manobras com a ajuda dessas duas brigadas fundamentais, as quais se completam e se continuam. O camarada Stálin disse que a social-democracia é a ala moderada do fascismo, que o êxito do fascismo está ligado ao trabalho da social-democracia, que a social-democracia mantém determinadas posições para apoiar a ofensiva de combate aberto contra a classe trabalhadora, que conduz o fascismo. [...] todo o curso concreto da luta política nos últimos tempos mostra que a fronteira entre a democracia burguesa e o fascismo está se tornando cada vez menos perceptível (PACHUKANIS, 2020, p. 67-68).




      A despeito da cota de pecados da social-democracia alemã, rotulá-la como fascismo moderado apenas fortalece o fascismo em si e o despreparo para lutar contra ele. A esquerda estava tão preocupada brigando dentro de si que percebeu tarde demais a ameaça do nazifascismo.




      Ainda mais problemática e simplista é a interpretação liberal. O fascismo, para os liberais, não era mais do que uma alternativa menos problemática do que a esquerda. Isto porque o fascismo, embora antiliberal, nunca fora anticapitalista:




      A retórica anticapitalista do fascismo era seletiva. Ao mesmo tempo em que denunciavam as finanças especulativas internacionais (juntamente com todas as outras formas de internacionalismo, cosmopolitismo ou de globalização), respeitaram as propriedades dos produtores nacionais, que  deveriam vir a se constituir na base social de uma nação revigorada. Suas denúncias contra a burguesia, contudo, referiam-se a ser débil e individualista demais para fortalecer a nação, e não a roubar a classe trabalhadora do valor agregado por seu trabalho. O que o fascismo criticava no capitalismo não era sua exploração, mas seu materialismo, sua indiferença para com a nação e sua incapacidade de incitar as almas. Em um nível mais profundo, eles rejeitavam a ideia de que as forças econômicas são o motor básico da história. Para os fascistas, o capitalismo falho do período do entreguerras não necessitava ser reordenado em seus fundamentos. Suas mazelas poderiam ser curadas pela simples aplicação de vontade política para a criação de pleno emprego e produtividade. Uma vez no poder, os regimes fascistas confiscaram propriedade apenas de seus opositores políticos, dos estrangeiros e dos judeus. Nenhum deles alterou a hierarquia social, exceto para catapultar alguns aventureiros a posições de destaque (PAXTON, 2007, p. 26-28).




      O fascismo, porém, passava longe do ideal de liberdade de mercado desejada pelos liberais. Desta forma, adotou-se uma ferramenta simples e prática de interpretação: tudo que é ameaçador à estabilidade do mercado deve ser interpretado como sinônimo. Daí decorre a teoria da ferradura, que defende que o fascismo e o comunismo seriam braços de um mesmo autoritarismo ou totalitarismo, extremos que, como o formato de uma ferradura, se aproximam, ao passo que o liberalismo responde pelo centro democrático e moderado5.




      O que se entende por liberalismo é, como qualquer outro conceito político, polissêmico em si próprio. É evidente que, para ser possível tratar do tópico, é aqui empregada uma generalização,  da mesma forma com o marxismo, pegando alguns dos pontos mais presentes nas interpretações liberais. A corrente libertária, por exemplo, formada pela Escola Austríaca e Escola de Chicago, em particular Friedrich Hayek, Ludwig Von Mises e Milton Friedman, difere-se do liberalismo clássico por uma visão mais agressiva da noção de liberdade, em alguns aspectos tratando-a por ideal absoluto. Isso a afasta, por exemplo, de um teórico liberal clássico como John Stuart Mill (2017, p. 58), que entende que para a liberdade existir de fato é necessário que ela não seja absoluta e que existam limites. A corrente libertária totaliza a ideia de liberdade, e crê que o Estado deve ser limitado ao mínimo possível ― ou, no caso de anarcocapitalistas, até inexistente. Nessa visão, todos os três pensadores citados desenvolveram ideias que relacionam o comunismo ao fascismo, com Hayek, em particular, afirmando que planejamento e intervenção econômica acabam por inevitavelmente degenerar para o fascismo ou comunismo, já que essa intervenção, em última instância, dependeria de coerção física para se sustentar.




      Mas a visão libertária não difere muito das interpretações das outras correntes do liberalismo. O próprio Pachukanis (2020, p. 26) chama a atenção: “Nitti [ex-premiê da Itália] [...] vê também que o fascismo e o Bolchevismo, como fenômenos, são correspondentes [...] Em seu ponto de vista, tanto o fascismo quanto o Bolchevismo são enfermidades temporárias, que devem desaparecer progressivamente”. Em outra passagem, Pachukanis lembra as palavras de Robert Michels (2020, p. 51), quando este afirma que o Bolchevismo e o fascismo seriam gêmeos frutos da guerra.




      Todavia, se grande parte da interpretação marxista foi diluída pelo tempo, isso não ocorre com a interpretação liberal. Alguns atores mudaram, mas o grosso do argumento permaneceu. Para tal, entra em cena um novo epíteto: populismo. Como mostram Guilherme Simões Reis (2019) e Rob Riemen (2020), o termo populismo se tornou ferramenta para desqualificar qualquer tentativa de questionar o liberalismo, seja à direita ou à esquerda. Reciclando a mesma teoria da ferradura, que coloca o liberalismo como centro democrático e moderado, a única alternativa  democrática possível, alguns intelectuais e a grande imprensa lançam o homogeneizante adesivo de populismo sobre grupos heterogêneos que vão de sociais-democratas a fascistas, de conservadores a socialistas. Usado sem discrição, populismo se torna rótulo a depender de quem o emissor do discurso deseja atacar. Ademais, é notável o excessivo receio por parte desses atores em trabalhar com a ideia de fascismo, criando um tabu em torno do conceito, como se o fascismo fosse uma excentricidade, uma raridade incapaz de reaparecer nas estáveis democracias liberais de 2021. Guilherme Simões dos Reis, sobre essa falsa simetria, fala que: “todos seriam populistas, exceto aqueles que defendem a ‘responsável’ manutenção do status quo, com a máxima liberdade para os investidores, mesmo que o bem-estar diminua e que os direitos sejam cortados” (REIS, 2019).




      O conceito de populismo é elitista, pois parte do pressuposto de que as classes com menos poder aquisitivo possuem menos discernimento político. É contraditório exigir que o eleitor pobre vote sem considerar seus ganhos individuais ao mesmo tempo em que o mesmo não é demandado da classe média ou alta, de quem se espera pretensa objetividade. Talvez não seja necessário o completo descarte do conceito de populismo, mas, da mesma forma que o fascismo, uma compreensão e utilização sóbria. Algo feito por Ernesto Laclau (2005) quando reafirmou alguns dos problemas já referidos sobre o conceito e propôs que fosse repensado por meio de uma nova ótica: como ferramenta política. Isto é, o populismo não seria um sistema político análogo, por exemplo, a sistemas clássicos como o socialismo e o liberalismo; mas um método de política que mescla base de massas com discurso antielite (LACLAU, 2005, p. 4). Seria mais similar, portanto, ao autoritarismo ou à própria noção de democracia como método político, conforme Schumpeter (1961, p. 291) a entendeu. Assim, da mesma forma que o autoritarismo ou democracia podem ser socialistas ou conservadores, o mesmo ocorre com o populismo. Laclau (2005, p. 4, 250) mostra o populismo como uma construção política, portanto, em maior ou menor grau, inevitável à política contemporânea. Um método que, conforme seu próprio nome  evidencia, busca retomar para o povo um poder supostamente deturpado e degenerado por elites.




      Ao deslocar o conceito para o campo de um método político e compreendê-lo como uma ferramenta inevitável à política de massas, Laclau realiza um ato catártico. Permite retirar populismo da visão maniqueísta que o toma como um perigo à democracia; uma noção que, por si própria, consiste de um paradoxo: se a essência do populismo consiste na população demandando mais democracia, então como pode ele ser antidemocrático? Decorre, portanto, a importância de se afastar do dualismo liberal de classificar tudo que desagrada o mercado como populismo. Pois, embora todo fascismo seja populista, eles são formas políticas distintas e não apenas é necessário identificá-los corretamente, como chamar o fascismo por outros nomes é conveniente: concede uma roupagem de moderação. Isso é algo que o próprio Laclau (2005, p. 250) percebeu, ao afirmar, ao final do livro, que “Só podemos começar a entender o fascismo se o virmos como uma das possibilidades internas inerentes às sociedades contemporâneas, não como algo além de qualquer explicação racional”.




      Este capítulo começou com uma parábola de uma peça austríaca e terminará com uma ficção alemã. O romance de Timur Vermes, Ele está de volta, traz Hitler de volta aos vivos. Ainda que seja o mesmo, ainda que nada tenha mudado em si, a população, o establishment político, a mídia, todos o interpretam por comediante. Embora seus discursos anacrônicos sejam idênticos a 1933, ninguém acredita que seja ele de fato. O livro termina com Hitler recebendo convites de vários partidos e afirmando que é possível trabalhar novamente com “aquele material”, isto é, o ressentimento da população. A parábola é clara: não identificar o fascismo em seus estágios iniciais o ajuda a crescer.




      1.1 A visão psicanalítica: fascismo e base de massas




      É preciso ressaltar que essas correntes interpretativas não são necessariamente excludentes entre si. A visão do fascismo hermético, por exemplo, pode ser absorvida pela visão marxista  ou liberal. São apenas destaques sobre aspectos mais relevantes dessas propostas. Da mesma forma, a visão psicanalítica sobre o fascismo, cujo nome de maior relevância é o psicanalista austríaco Wilhelm Reich, pode ser absorvida pelas outras. Entretanto, é pertinente distingui-la das demais por duas razões: sua proeminência, em particular por atribuir uma visão humanizada para o fascista, e sua análise ampliada para outros campos para além da política, compreendendo a importância do estudo psicanalítico à compreensão de um movimento de massas como o fascismo.




      Para entender a escola psicanalítica é preciso, antes de tudo, lançar mão dos conceitos de massa, homem-massa e ressentimento melancólico, os quais Sigmund Freud (2011), José Ortega y Gasset (1962) e Rob Riemen (2012) fornecem insumos necessários. Ainda que Freud não tenha sido o criador da noção de psicologia das massas, seus escritos sobre o tópico, datados do início da década de 1920 ― portanto, do início do fascismo ― criaram um paradigma interpretativo do qual Reich, outrora seu colaborador, iria beber diretamente.




      Em Psicologia das massas e análise do eu, Freud argumenta, retomando Gustave Le Bon, que a formação de massas bestializa o homem, faz aflorar o seu inconsciente e a sua violência reprimida. Em outras palavras, desaparece a coleira da civilização e o humano retorna, ainda que temporariamente, ao estado de natureza hobbesiano: “na massa o indivíduo está sujeito a condições que lhe permitem se livrar das repressões dos seus impulsos instintivos inconscientes” (FREUD, 2011, p. 21). Ante a visão de Freud, a massa impõe o que há de mais animalesco no ser humano, em oposição ao racionalismo das relações sociais modernas. Ainda mais, a massa gera a “onipotência dos pensamentos”, para utilizar a imagem de outro texto de Freud (2012, p. 90), em que transforma em força destrutiva tudo aquilo que cria. Assim, “quem quiser influir sobre ela, não necessita medir logicamente os argumentos: deve pintar com as imagens mais fortes, exagerar e sempre repetir a mesma coisa” (FREUD, 2011, p. 27).




      Talvez um dos exemplos mais claros do desejo que o dominado possui de que o poder seja exercido sobre si é, como Foucault  (1979, p. 45) lembrou, o fascismo, pois “as massas, no momento do fascismo desejam que alguns exerçam o poder, alguns que, no entanto, não se confundem com elas, visto que o poder se exercerá sobre elas e em detrimento delas, até a morte, o sacrifício e o massacre delas”. O que Rob Riemen percebeu é que a massa não se faz massa apenas quando reunida sob um largo agrupamento de indivíduos. A massa é um processo de potencializar exponencialmente o vazio da racionalidade. Embora irracional, a massificação surge, paradoxalmente, da condição humana de se saber humano e, portanto, mortal. Do vazio individual, da frustração com a violência da vida. O homem-massa não é além da extensão desse processo de vazio. O homem-massa contemporâneo não está mais limitado apenas a aglomerações, ele se manifesta onipresente em todas as esferas e tempos. A racionalização do mundo traz consigo um inescapável sentimento de vazio, um niilismo que precisa ser preenchido. Um universo que não pode ser explicado, a ausência de uma razão compreensível para o binômio nascimento-morte é intolerável à maioria das pessoas. É insustentável saber-se mortal, lembrar do eterno memento mori, e não encontrar explicação para isso. Não é coincidência, portanto, que Rob Riemen (2020) chame o fascismo de manifestação política do niilismo, de degeneração da democracia de massas. O crítico literário e historiador italiano Benedetto Croce mencionou, sarcasticamente, que Mussolini havia criado uma nova forma de governo degenerado, somando-se às três formas clássicas de Aristóteles: a “onagrocracia, o governo dos asnos zurrantes” (PAXTON, 2007, p. 21). Ainda que mais sutil, Reich corroborou com essa visão. Nas palavras de Mary Higgins, interpretando a obra de Reich (2001, p. XII): “o fascismo é a expressão da estrutura irracional do caráter do homem médio, cujas necessidades biológicas primárias e cujos impulsos têm sido reprimidos há milênios”.




      Mais do que apenas um movimento niilista por vazio programático ou doutrinário, o nazifascismo expressa em seu âmago uma tanatofilia, uma pulsão pela morte. Não a morte sem propósito, mas a morte em função do movimento, do bem maior. Um belicismo  estético que é sintetizado pelo lema dos Squadristi, “Me ne frego”, ou “Não me importo”; ou, ainda mais, no dos falangistas “Viva la muerte!”. Mussolini (2006, p. 244) prega que é preciso homens sem medo de morrer para levar a Itália para “um novo modo de vida”. E vai além: chega a afirmar que o pacifismo, a felicidade e a igualdade formam homens animalescos, bestializados e enfraquecidos: “postulado prejudicial da paz é hostil ao Fascismo” (MUSSOLINI, 2006, p. 244, tradução nossa). Plínio Salgado não difere muito, com o Manifesto de outubro recheado pelo culto ao herói bélico e a morte em prol do movimento.




      Ainda mais forte do que a melancolia de se saber mortal, é o seu irmão: o ressentimento. Um ressentimento também certamente melancólico, mas ativo, ou melhor, reativo. O psicanalista Wilhelm Reich já havia percebido em Psicologia de massas no Fascismo, de 1933, um ponto em que o documentário sueco Undergångens arkitektur (Arquitetura da destruição) também retoma: a força motriz por trás do fascismo é o ressentimento. E isso não se aplica apenas aos seguidores, mas também aos profetas; Arquitetura da destruição lembra que grande parte do alto escalão Nazista era composto por artistas frustrados transformados em soldados e, posteriormente, em políticos; bem como da importância das técnicas estéticas que transpuseram da arte à política. Já Reich (2001, p. XVII) pensa mais nos apoiadores, na grande massa disposta a ser dominada e a se sacrificar, nos súditos do profeta, ao defender que o fascismo é “a expressão politicamente organizada da estrutura do caráter do homem médio [...] é o caráter mecanicista e místico do homem moderno que cria os partidos fascistas, e não o contrário”. De onde se entende o antielitismo característico do fascismo: sendo a epítome de uma política do ressentimento, é lógico que não apenas seus seguidores, seus sacerdotes e seu profeta inundados por um conspiracionismo paranoico se coloquem contra uma elite invisível, mas, ainda mais importante, que culpem essa elite por seus próprios fracassos. Se há uma crise ― política, econômica, social ― a culpada é a elite. Mas não basta a elite, é preciso também minorias. Como lembra Paxton (2007, p. 287),  todo fascismo precisa daquilo que Hannah Arendt (1978, p. 12) denominou “inimigo objetivo”, isto é, um alvo desumanizado para motivar esse ataque. Essas minorias são amalgamadas com a elite, de forma paradoxal criando aberrações retóricas, por exemplo, como conspirações que atribuem a supostos bilionários comunistas ― e/ou judeus, no caso das conspirações Nazistas ― do mercado financeiro o controle de um governo mundial. Entende-se, portanto, o discurso de ser contra “tudo que tá aí”, um ponto em que o reacionarismo se acopla como peixe piloto a este nacionalismo e discurso massificado antielite, projetando uma reação com a intenção de retornar para uma época em que a nação não era controlada por essa elite.




      Reich (2001, p. XV) retoma parte da argumentação de Freud ao sugerir que, no plano pessoal, o homem-massa pode possuir qualidades extraordinárias. Mas o fascismo retira essa coleira civilizacional para explorar seus instintos mais básicos: “ao cair a máscara das boas maneiras, o que primeiro surge não é a sociabilidade natural, mas sim o nível de caráter perverso-sádico” (REICH, 2001, p. XVI). Uma noção que corrobora com as ideias de Hannah Arendt sobre Eichmann. Por meio do personagem-título, Arendt mostrou como o nazifascismo era formado por sentimentos tipicamente humanos, como ressentimento, apatia, individualismo e melancolia. Isso ajuda a afastar a problemática visão de que as massas foram hipnotizadas, uma ideia que isenta o povo alemão do Holocausto, como se Hitler fosse o único culpado. Mesmo no pós-guerra, Arendt fala da persistência da sensação de indiferença:




      A atitude do povo alemão quanto a seu próprio passado, sobre a qual os especialistas na questão alemã haviam se debruçado durante quinze anos, não poderia ter sido demonstrada com mais clareza: as pessoas não se importavam com o rumo dos acontecimentos e não se incomodavam com a presença de assassinos à solta no país, uma vez que nenhuma delas iria cometer assassinato por sua própria vontade; no entanto, se a opinião pública  mundial ― ou melhor, aquilo que os alemães chamavam de Ausland, reunindo todos os países estrangeiros num único substantivo ― teimava e exigia que aqueles indivíduos fossem punidos, estavam inteiramente dispostas a agir, pelo menos até certo ponto (ARENDT, 1999, p. 27).




      O ponto forte da interpretação psicanalítica do fascismo é sua atenção dada menos ao plano político, a instituições, partidos e líderes, e mais ao indivíduo absorvido pela seita fascista. Mostrar que o fascista não é um homem enorme cheio de cicatrizes ou um zumbi grotesco, como Hollywood com frequência retrata, mas o que há de mais humano, a mesquinhez, o ressentimento e o medo elevado à política. Cass Sustein (2018, p. IX) reforçou isso em Can it happen here? ao afirmar que “em cada coração humano há um fascista esperando para sair”.




      Essas ideias também dialogam com a corrente desenvolvida pelo grupo de pesquisa liderado por Theodor Adorno. Um projeto que teve início ainda durante a Segunda Guerra, com um grupo em grande parte composto por exilados, Personalidade autoritária se baseia em duas premissas básicas: o fascismo não é exclusivo da Itália ou da Alemanha e existem aspectos sociais e psicológicos que favorecem sua ascensão. Como um animal preso em uma coleira, que reage agressivamente quando solto. Para isso, o trabalho de coleta de Adorno et al (2019, p. 14) é essencial por mostrar como o “fascismo não era um episódio isolado, mas estava presente de forma latente em amostras da população norte-americana”.




      Outro ponto de destaque do livro: por mais que sujeitos pontuem alto nas quatro escalas temáticas (Antissemitismo, Etnocentrismo, Conservadorismo e Fascismo), sempre buscam manter um verniz democrático durante as conversas. Ainda que alguns relativizem ou até defendam o Holocausto (ADORNO et al, 2019, p. 335-336), há em constante uma preocupação em se afirmar como defensor da democracia (e até mesmo em acusar minorias perseguidas de, estas sim, estarem atacando a democracia). Alguns defendem que o erro de Hitler não foi a perseguição  aos judeus, mas ter levado “as coisas um pouco longe demais” (ADORNO et al, 2019, p. 335), ao mesmo tempo em que as “leis da democracia deveriam favorecer as pessoas brancas e gentias”. 




      É mais revelador trabalhar sobre aqueles com uma personalidade autoritária latente, do que sobre os abertamente. O que leva o primeiro grupo a apoiar o autoritarismo se as circunstâncias propícias aparecerem? A personalidade autoritária é menos sobre um fascista ou um autoritário declarado, e mais sobre o indivíduo propenso a tornar-se um. E por isso perceberam que o fascismo não é uma exclusividade da Alemanha ou da Itália: os traços enrustidos de autoritarismo são comuns, bem como intrinsecamente interligados à intolerância, racismo e/ou antissemitismo. Não é por coincidência, portanto, que políticos reacionários de base de massas, como fascistas, lancem mão do medo da destruição por parte de seu séquito.




      Nesse sentido, chama atenção quando Reich (2001, p. 15) destaca o liberalismo clássico como cárcere dos instintos mais básicos. Uma forma de repressão ideológica que acredita que, em última instância, a razão ― e, portanto, a maior idiossincrasia do homem ― será capaz de conter todos seus impulsos destrutivos. Não é sem propósito que autores como Riemen (2012) e Mark Bray (2019) percebam o fascismo justamente como um paroxismo característico da democracia liberal de massas. De fato, se for possível pensar na gênese do fascismo com o reacionarismo maistreano e nacionalismo gestados no seguinte à Revolução Francesa, em paralelo, portanto, ao iluminismo6, corrobora-se com essa visão do fascismo como doppelgänger7 da democracia. Ainda mais se ele for visto ante a lente da história: fascistas como Mussolini e Hitler, assim como outros tantos fascistas contemporâneos, chegaram ao poder democraticamente. Somente depois corroeram a democracia por dentro, utilizando-a para matar a si própria.




      O grande perigo à democracia de massas é a ascensão do sentimento de antipolítica, ou rejeição da política como campo de representação. O indivíduo se sente cada vez mais distante da democracia, o que se reflete em altas taxas de rejeição ou indiferença quanto a ela. Dados do Latinobarómetro de 2018, por exemplo, revelam que quase 60% da população brasileira era contra ou indiferente à democracia; ao passo que 90% acreditava que o país era governado apenas para uma elite, e 40% revelava desesperança com o futuro econômico. Taxas que revelam medo, frustração e indiferença, ferramentas úteis para o trabalho do Messias fascista.




      É justamente esta base de ressentidos e frustrados o diferencial do fascismo. Sem a base de massas, sem o poder absorvido do ressentimento do homem-massa, o fascismo não é mais do que um autoritarismo reacionário e nacionalista, os quais existem  aos montes e remontam historicamente desde muito antes. Certamente este autoritarismo reacionário e nacionalista é o embrião do fascismo, mas ainda falta o motor da máquina. Essa é a principal razão pela qual o fascismo só foi surgir no início do século XX: sendo o doppelgänger da democracia de massas, sua versão degenerada, ele só pode existir quando a democracia é alargada para englobar além de uma meia dúzia de oligarcas. De onde se entende, também, o seu antielitismo. A partir do novo poder adquirido, a massa pode, enfim, questionar as oligarquias e o poder tradicional, amalgamando um sentimento de frustração, revolta e reacionarismo (REICH, 2001, p. XVIII).




      1.2 Fascismo etapista




      Logo no início de Anatomia do fascismo, Robert Paxton (2007, p. 46) aponta a necessidade de um conceito genérico como fascismo para englobar uma nova forma de política que surgiu na primeira metade do século XX. É imprescindível a existência de um termo genérico para denominar a “novidade política mais importante do século XX” (PAXTON, 2007, p. 46), entendendo que o Fascismo italiano deu origem a um movimento de massa de extrema direita distinto de tudo o que havia se criado antes, fossem autoritarismos, bonapartismos, reacionarismos ou qualquer outra forma. O fascismo pode ser também um autoritarismo, bonapartismo e reacionarismo, mas vai além. E, tanto mais importante, essa criação não foi limitada a um período histórico, isto é, não morreu em 1945. O próprio Fascismo italiano na prática não fez mais do que dar um rótulo para movimentos que já estavam em gestação por toda a Europa, e do qual o movimento nacionalista de D’Annunzio na Itália, alguns anos antes, pode ser apontado como embrião (PAXTON, 2007, p. 47). Importante ressaltar que mesmo o Nazismo, geralmente interpretado como um fascismo radical, possuía notáveis pontos de dissenso de sua contraparte italiana, dos quais o discurso de purificação racial é o maior exemplo.




      O fascismo aparece como manifestação simultânea de quatro outros conceitos políticos: reacionarismo, autoritarismo,  nacionalismo e populismo. A tabela a seguir tratará das principais características desses conceitos. Embora, obviamente, esses conceitos existam de forma independente e não necessariamente implicam em fascismo, sua manifestação simultânea é um forte indicativo. Eles próprios polissêmicos, como qualquer conceito, serão interpretados a partir de um recorte de alguns dos principais autores que os pensam. Como Roger Griffin (2015, p. 26) afirma, “O fascismo é um gênero de ideologia política cujo cerne mítico, em suas permutações, é uma forma palingenética de ultranacionalismo populista”.




      Conceitos que integram o fascismo e suas características mais perceptíveis
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              Descrição


            



            	

              Características


            

          




          

            	

              Reacionarismo


            



            	

              Apesar de ser confundido com conservadorismo ou mesmo com “ultraconservadorismo”, o fascismo, por essência, não pode ser conservador. De fato, conservadores alemães e italianos estiveram entre os principais grupos de apoio, mas, conforme Paxton (2007, p. 213), o que houve foi mais uma associação desconfortável do que uma ligação orgânica. Embora Mussolini (2006, p. 248) procure se afastar de Maistre em sua doutrina, o fascismo é reacionário em sua essência mais básica. Não há fascismo que não possua em seu âmago o desejo e o discurso de retorno a uma terra prometida mítica, em um passado idealizado. Daí decorre ser um reacionarismo: se coloca não como a tentativa de conservar valores, mas de reagir ao que entende como degeneração social.


            



            	

              Desejo de retorno a um passado idealizado, porque a nação está em decadência e somente o Messias pode torná-la grande novamente. Reação (confundida pelo movimento fascista como revolução) a essa suposta degenerescência. Desumanização de inimigos objetivos e grupos minoritários, tomados como culpados pela decadência da nação. Paranoia e conspiracionismo, inimigos objetivos vistos como perpetradores, não como vítimas, apontados com forças políticas e econômicas muito superiores às que de fato possuem. Irracionalismo, oposição à racionalidade liberal ou Iluminista. Necessidade de uma crise (econômica, política) para impulsionar o desejo de retorno. Ressentimento melancólico.


            

          




          

            	

              




              Autoritarismo


            



            	

              Historicamente, o fascismo surge em democracias para devorá-las por dentro, lentamente, até não restar mais do que uma casca oca. O Nazismo, por exemplo, conforme Hannah Arendt (1978, p. 141), manteve quase intacta a Constituição de Weimar, o que ajudou a conceder um verniz de normalidade democrática ao regime.


            



            	

              Censura, desumanização e perseguição de inimigos objetivos e grupos minoritários, perseguição à imprensa, anti-intelectualismo, incapacidade de diálogo entre opostos, rejeição do princípio de democracia agonística, maniqueísmo dualista. Propostas de moldar a democracia, recriá-la apenas à seita. Machismo.


            

          




          

            	

              Nacionalismo


            



            	

              Se o fascismo pudesse ser definido em apenas uma ideia, esta seria o mito da nação. A ideia de nação tem a mesma importância para o fascismo que a ideia de liberdade ou igualdade, respectivamente, para o liberalismo e socialismo. Mussolini (2020) afirmava que “Nosso ideal é a nação. Nosso ideal é a grandeza da nação, e a isso subordinamos todo o resto”. O mito da nação é o pilar, os demais conceitos decorrem dele. O reacionarismo é consequência do desejo de tornar a nação grande novamente, e o autoritarismo e populismo métodos para tal.


            



            	

              Umberto Eco (2018, p. 51) lembra que o fascismo forma uma seita dentro da nação, a qual a única característica excepcional dos indivíduos seria a mais comum de todas: ter nascido naquela região. Do mito da nação decorrem características secundárias: a figura do Messias, o único capaz de retomar a glória perdida; o belicismo e a desumanização de grupos minoritários, em particular estrangeiros ou estrangeiros “internos”, isto é, grupos que fazem parte da região, mas não são assimilados pela cultura hegemônica. Primazia da seita e da nação sobre grupos estrangeiros ou inimigos internos, ao mesmo tempo um paradoxal sentimento de que este grupo é vítima. Anticosmopolitismo, antiliberalismo e antissocialismo. Formação de largos grupos homogêneos motivados por paixões tribais que, como uma célula cancerígena, ameaçam uma absorção forçada ou uma eliminação de indivíduos que não estejam na seita.


            

          




          

            	

              




              Populismo


            



            	

              Um dos pontos essenciais do fascismo, e sua principal diferença em relação ao autoritarismo tradicional, é a sua necessidade de uma base de massas. Como lembra Madeleine Albright (2018, p. 17), no fascismo o poder não é imposto de cima para baixo, mas de forma circular, perpassando todos os setores e classes sociais, da burguesia ao proletário.


            



            	

              Antielitismo, base de massas, apoio de setores sociais heterogêneos e amplos. Estética baseada nas emoções, massificação do indivíduo.


            

          


        

      




      Essas são apenas algumas das características mais presentes e identificáveis do que se compreende por fascismo em grande parte de suas manifestações. Não descartando que, como o fascismo devora idiossincrasias conforme se espalha, há características particulares que seriam impossíveis de ser totalmente cobertas em um único livro. Da mesma forma, importante relembrar que esses conceitos existem de forma independente e sua manifestação, mesmo quando mais de um ocorre em consonância, não implica que há, de fato, um fascismo. Entretanto, quanto mais características e conceitos desta tabela se apresentam, maiores as chances de se tratar de um fascismo.




      Embora, como Hobsbawm (1990, p. 18-19) sugere, não seja simples encontrar uma definição para o entendimento do que é uma nação (tampouco do que é nacionalismo), entende-se nacionalismo como uma identificação e dedicação sobre o que Benedict Anderson (1993) chamou de “comunidades imaginadas”. Ainda que a identificação comunitária seja um fenômeno milenar, é após a Revolução Francesa que toma forma a nação moderna. Para efeito de exemplo, o Dicionário da Real Academia Espanhola, até 1884, classificava “nación” como “o agregado de habitantes de uma província, de um país ou de um reino”, ao passo que, a partir dessa data, passou a determiná-la como “um Estado ou corpo político que reconhece um centro supremo de governo comum” e “o território constituído por  esse Estado e seus habitantes, considerados como um todo” (HOBSBAWM, 1990, p. 27).




      Assim como o Estado-nação, então, o nacionalismo também é um fenômeno moderno. É igualmente claro que o século XX marca o paroxismo do nacionalismo, como motor para diversas guerras, destacando-se as duas mundiais. Entretanto, o fascismo se diferencia do simples nacionalismo autoritário, como o próprio Hobsbawm (1990, p. 172) lembra. Em primeira instância, a maior diferença é a base de massas, uma expressão que é potencializada com a popularização de novas mídias no início do século XX, como o rádio — e que, talvez seja possível pensar, encontra um paralelo histórico semelhante com o que acontece no contemporâneo com novas ferramentas digitais —, que permite, pela primeira vez na História, atingir simultaneamente milhares de pessoas sem a presença física, tornando-se uma eficaz ferramenta de propaganda. Entretanto, seria simplista limitar a diferença apenas à base de massas. O reacionarismo — e sua correta classificação distinta de seu irmão, o conservadorismo — é também crucial.




      O surgimento do que se convencionou chamar de versão moderna do conservadorismo e do reacionarismo remonta à mesma origem: uma reação intelectual à Revolução Francesa. Burke (2005, p. 69) afirma que a Revolução Francesa desrespeitou as tradições e propôs abandonar instituições coletivas em função de uma noção inócua de liberdade. Ressalta que o antigo regime francês era imperfeito, mas, ainda assim, havia ordem e moral, ponto que afirma ser essencial para a verdadeira liberdade: “Há dez anos, teria eu podido felicitar a França por possuir um governo (pois ela tinha um) [...] Posso hoje felicitar esta nação pela sua liberdade?”. Burke entende que a liberdade, embora seja uma ideia válida e importante, em si só é insuficiente, e outros bens devem ser considerados essenciais para a harmonia e prosperidade, tão importantes quanto a liberdade: o governo, o poder público, a disciplina e obediência dos exércitos, o recolhimento e boa distribuição dos impostos, a moralidade e a religião, a propriedade, a paz  e a ordem, os costumes públicos e privados. O sacrifício de qualquer um desses pontos estruturais tornaria impossível atingir a verdadeira liberdade — a qual seria adquirida como a herança institucional, o legado geracional —, restando uma abstração irrelevante.




      O conservadorismo é um sistema político estruturado presentista, isto é, que valoriza o presente em detrimento ao passado ou futuro. Para Burke (1982, p. 67-68), as sociedades humanas e suas instituições são produtos geracionais construídos através de um processo secular, processo este que não deve ser descartado por uma ruptura, muito menos se baseada em abstracionismos.




      Da mesma forma que é possível pensar na origem do conservadorismo moderno com Burke, é possível pensar em Joseph de Maistre como arquiteto reacionarismo moderno. Maistre (1974), diferente de Burke, almejava uma volta a um passado idealizado. Para ele, o futuro residia neste passado. O presente era tomado por uma crise de valores morais e por homens fracos, autodestrutivos, distantes do divino. Importante lembrar que o reacionarismo surge, portanto, como uma reação à Revolução Francesa e, em escopo mais amplo, ao Iluminismo. O movimento contemporâneo que se autodenomina neoreacionarismo, não sem motivo, também se autointitula Dark Enlightenment.




      O reacionarismo empreende o que Marx e Engels (2005, p. 49) chamaram de “fazer girar para trás a roda da história”. A mudança é sinônimo de degenerescência e distanciamento do homem e de deus, aquele que mantém uma “corrente que nos contém sem nos escravizar”, defende Maistre (1974, p. 23) na abertura de seu livro em referência crítica à frase de Rousseau (2007, p. 23) de que “o homem nasceu livre em toda parte é posto a ferros”. O retorno para esta ligação divina seria, portanto, essencial para o desenvolvimento das potencialidades humanas, decorrendo, a partir daí, a necessidade do retorno ao direito divino dos reis. Mais do que apenas a ligação divina, porém, o catolicismo como absoluto, já que Maistre (1974, p. 57) entendia o protestantismo como a origem da destruição  moderna, que supostamente teria aumentado a distância entre homem e deus gerando, por consequência, as revoluções, uma punição divina. 




      Em termos simplificados, é possível afirmar que Burke enxergava a religião como fruto dessas instituições a que se devia proteger, a entendendo como uma das formas primordiais de sabedoria coletiva, mas reafirmando a importância de um governo que não fosse pautado exclusivamente por ela. Maistre, por sua vez, defendia as instituições como consequentes da religião. Para ele, o catolicismo, como pilar da civilização ocidental, deveria ser preservado e retomado a qualquer custo. Afasta-se de Burke, portanto, em sua tese religiosa de restauração da monarquia absoluta francesa, mas se aproxima ao criticar o abstracionismo da Revolução e a constituição idealizada ― embora ele próprio incorra ao abstracionismo do divino e da providência neste processo. Em suma, enquanto Burke alerta sobre o perigo de trocar instituições estabelecidas por destinos incertos, Maistre afirma o perigo do homem brincar de ser deus. Como o conservador inglês Roger Scruton confirma:




      Para Maistre, as obrigações para com a soberania não podem ser baseadas em contrato ou consenso, mas somente na devoção às coisas estabelecidas. O verdadeiro objeto da obrigação política não é o Estado, mas Deus, e é no dever religioso que se deve fundar a obrigação em relação a todas as instituições humanas. Além disso, é Deus, e não o homem, o criador das constituições e o legislador final, com todos os pensamentos revolucionários franceses a esse respeito sendo nada além de blasfêmias destinadas a reforçar a incompetência humana. O Iluminismo, com sua ímpia visão da perfectibilidade humana, foi uma manifestação coletiva do pecado do orgulho — uma “insurreição contra Deus”. A violência da revolução foi exatamente o que se deve esperar quando as pessoas tentam negar a realidade do pecado original e tomar seu destino nas próprias mãos. Os eventos do  Terror foram literalmente satânicos, reencenando a revolta dos anjos caídos e demonstrando o que acontece quando os seres humanos rejeitam a ideia de autoridade e se imaginam capazes de descobrir uma nova forma de governo na liberdade (SCRUTON, 2019, p. 26).




      Em parte essa melancolia de direita ― se for possível classificar desta forma e ignorando as diversas outras ideologias de direita para além do conservadorismo e reacionarismo ― advém da própria visão da natureza do homem. Em Burke, a visão do homem é predominantemente negativa e, como exemplificado a seguir, há uma recepção ambígua, no mínimo cética:




      Eu deveria me abster de felicitar a França por sua nova liberdade até que tivesse conhecimento de como esta liberdade se harmoniza com o governo, com o poder público, com a disciplina e a obediência dos exércitos, com o recolhimento e a boa distribuição dos impostos, com a moralidade e a religião, com a solidez da propriedade, com a paz e a ordem, com os costumes públicos e privados. À sua maneira, todas estas coisas são bens, e se elas vierem a faltar, a liberdade deixa de ser um benefício e perde a chance de durar muito tempo. O efeito da liberdade é de permitir aos homens fazer aquilo que lhes agrada: vejamos, pois, o que lhes será agradável fazer antes de nos arriscarmos a cumprimentos que muito cedo, talvez, devam ser convertidos em pêsames (BURKE, 1982, p. 59).




      A presença do vocábulo “talvez”, longe de ser ao acaso, revela a impossibilidade lógica de uma definição absoluta da natureza humana, a qual pode decorrer à ruína ou prosperidade. Esta impossibilidade, porém, justificaria a necessidade de evitar rupturas em função de ideias vagas e sem comprovação. As instituições, o objeto amado da tradição, são produtos humanos para proteger o próprio ser humano. Para Burke, pode até ser  que o homem não seja tão destrutivo, certamente não tanto quanto para Thomas Hobbes ou Maistre, mas, ainda assim, essa possibilidade existe e não deve ser ignorada. Como o amor libidinal melancólico pela tradição se antecipa contra qualquer possibilidade de destruição, há uma permanente angústia frente à iminente natureza humana de destruir. 




      Para ilustrar a oposição entre os dois pensadores, é possível pensar em uma alegoria para o objeto amado para Burke e para Maistre, entendendo a tradição como uma pedra a ser lapidada, um diamante trabalhado por gerações. Para Burke, pequenos arranhões na pedra podem ser tolerados, desde que seu núcleo se mantenha intacto. Para prevenir isso, inclusive, deve-se alterar de forma segura e cuidadosa a estrutura. Maistre não apenas não aceita qualquer dano a esta pedra, como deseja que ela se reforce, retome camadas anteriores. Ambos concordam, porém, que ela deva ser protegida dos olhares ambiciosos que planejam roubá-la e potencialmente destruí-la.




      A visão negativa ou cética quanto à natureza humana é mais importante para definir essa melancolia de direita do que se pode pensar a priori. Um dos herdeiros contemporâneos do pensamento de Burke, Scruton, expressa o mesmo ceticismo em relação ao homem. Para ele, “Por debaixo do verniz civilizatório, todo homem tem dentro de si um animal à espreita. Infelizmente, se esse verniz for arrancado, o animal vai mostrar a sua cara” (apud ALONSO, 2019). Da mesma forma que Burke publica seus escritos como uma reação à Revolução Francesa e o que enxergava como caos consequente, Scruton (2014, p. 08) começa a desenvolver seu pensamento em defesa do conservadorismo como uma reação a Maio de 68, e o que igualmente enxergava como uma tentativa de rompimento brusco com a segurança das instituições em prol de um abstracionismo sem comprovação. Apesar da distância temporal, Scruton (2019, p. 06) incorre à mesma melancolia conservadora de Burke, ao sacralizar as instituições humanas e, decorrendo do argumento da natureza mesquinha, entender que o objeto libidinal deve ser preservado contra o valor destrutivo de utopia. Partindo  do pressuposto da natureza mesquinha, Burke, Scruton e Maistre, defendem que as diferenças entre homens não são socialmente construídas, mas naturais e biológicas e procurar exterminá-las acabará tendo efeito contrário, ampliando-as e dando origem, como sugere Scruton (2019, p. 06) resgatando Hayek, aos totalitarismos: “É precisamente o caráter das utopias modernas ignorar esses limites — imaginar sociedades sem lei (Marx e Engels), sem famílias (Laing), sem fronteiras ou defesas (Sartre) [...] [ideias] adotadas somente por pessoas incapazes de perceber a realidade”.




      A interpretação cética da humanidade proporciona uma nova camada sobre essa melancolia. Ora, se o homem é um animal destrutivo por sua natureza, então é evidente que as instituições e a construção coletiva geracional precisam ser infinitamente protegidas desta destruição. Em suma, trata-se de uma melancolia que surge não apenas de uma perda efetiva, como foi o caso da Revolução Francesa, mas do medo que essa perda se alastre. O medo que a destrutiva natureza humana triunfe sobre a coleira da civilização e das instituições conservadoras. Em Burke, essa relação entre medo e melancolia se expressa no pavor de que a revolução se espalhe para a Inglaterra e pela Europa. É certamente uma ideia totalizante, de que o mundo tem que ser necessariamente baseado apenas nas instituições exclusivas e não há alternativa. Ambos tratam a Revolução como se fosse uma gangrena que reflete os piores vícios humanos e se espalhará caso as demais nações não considerem a importância dos ideais de tradição e legado.




      A destruição pode não existir, mas a sua possibilidade gera angústia, e essa angústia gera a melancolia. Como dito, essa melancolia conservadora e reacionária nem sempre surge pela perda do objeto, mas com frequência do medo desta perda. Ambos se posicionando, assim, em maior ou menos grau, contra grandes mudanças estruturais, tomando como objetivo o presente ou o passado.




      Para finalizar: a melancolia conservadora ou reacionária transcende a política. Em Beleza, Scruton (2013, 107-109)  aplica as noções do conservadorismo burkeano para o campo da estética, incorrendo na mesma forma de melancolia, ainda que em outra área. Scruton se coloca contra as rupturas estéticas ocorridas com as vanguardas do início do século XX, ridicularizando-as e buscando, no processo, rejeitar a análise relativista de que arte é subjetiva. Portanto, aplica à beleza a mesma noção de objetividade que ele próprio e Burke realizam no campo político, determinando a construção geracional das instituições como a verdadeira liberdade e, no processo, rejeitando o relativismo. Longe de ser isolado, o posicionamento de Scruton na arte revela como o conservadorismo vai além da política, imprimindo sua melancolia em outros campos, sempre pautado por sua luta contra o abstracionismo.




      Outro ponto fundamental do fascismo é o autoritarismo. Apesar de surgir no seio da democracia, de contar com o apoio de diversos setores sociais e uma base de massas, entretanto, o fascismo é antidemocrático em sua essência. Ele fere os princípios do que Chantal Mouffe (2003, p. 19) chamou de “democracia agonística”, isto é, um ambiente político que percebe os indivíduos em permanente conflito. É justamente este conflito, esta luta permanente, que faz a roda democrática girar. Como Umberto Eco (2018, p. 49) lembra, o consenso só pode existir no fascismo, autoritarismo ou totalitarismo. O dissenso é, portanto, peça fundamental à democracia:




      No campo da política, isto pressupõe que o “outro” não seja visto como um inimigo a ser destruído, mas como um “adversário”, isto é, alguém com cujas ideias iremos lutar, mas cujo direito de defender tais ideias não vamos questionar. Esta categoria de adversário não elimina o antagonismo, embora deva ser distinguida da noção liberal de competidor com a qual é às vezes identificada. Um adversário é um inimigo legítimo, um inimigo com quem temos em comum uma adesão partilhada aos princípios ético-políticos da democracia (MOUFFE, 2003, p. 07).




      




      Embora livros contemporâneos sobre a crise da democracia tratem como novidade o processo de esvaziamento da democracia pela própria democracia, tanto Mussolini quanto Hitler se utilizaram desse processo e, pertinente ressaltar, chegaram ao poder por vias democráticas, apenas dando golpes e instaurando autoritarismos explícitos posteriormente. O fascismo propõe, em geral, a criação de uma “nova democracia”, ou uma “democracia iliberal”, isto é, retirar a democracia de seu formato liberal e estendê-la apenas à seita fascista; tanto Hitler quanto Mussolini afirmavam que a democracia, refém de elites conservadoras e liberais corruptas e apáticas, era, na prática, inexistente.




      Outra das características mais notáveis do fascismo é o processo de desumanização que aplica a grupos arbitrariamente pré-determinados. Ele forma uma seita unida em torno do carisma do líder, a quem, embora seja o mais medíocre dos homens, recai a figura de Messias. Assim, é uma ferramenta política que absorve ressentimentos melancólicos dos indivíduos na formação de uma grande massa de suporte a este Messias. Em outras palavras: o fascismo é a antítese da definição racional de política como proposta por Anthony Downs (2013, p. 46-49), ele é assumidamente, como o próprio Mussolini (PAXTON, 2007, p. 39) fazia questão de deixar claro, pautado nas emoções mais primitivas do homem. A política da mediocridade, cujo ponto mais básico pode ser entendido por seu maniqueísmo.




      Não há democracia agonística que seja concomitante ao fascismo simplesmente porque o fascismo não tolera a existência de consensos sobrepostos. Ele se utiliza da democracia para, como um parasita, eliminá-la lentamente por dentro, depenando uma galinha pena por pena, como dizia Mussolini. E, ao final, cospe uma versão distorcida, às vezes até com certas aparências como a própria Alemanha, por exemplo, que manteve intacta a Constituição de Weimar (ARENDT, 1978, p. 141). Se a democracia agonística depende do respeito pelo consenso sobreposto, pela própria existência da democracia,  então de fato o fascismo jamais poderá ser democrático. Sua desumanização do inimigo objetivo é, mais do que antagonismo, puro maniqueísmo. Para o fascismo, não há vida fora do seio de sua seita, fora do abraço do Messias, e todo o resto deve ser apenas aniquilado..




      Nesse sentido, é interessante refletir sobre a perspectiva dos estágios do fascismo que Robert Paxton elabora. Paxton (1998) classifica o fascismo em cinco estágios que vão da sua criação inicial à radicalização ou entropia. A maior parte dos movimentos não vai além do primeiro ou, se muito, segundo estágio. O próprio Fascismo de Mussolini teria possivelmente morrido após a derrota que sofreu nas eleições de 1919, não fossem novas iniciativas nacionalistas e antissocialistas nos dois anos seguintes o reviverem. É pertinente lembrar que a campanha nacionalista de Fiume de D’Annunzio, apontado por Paxton (2007, p. 107) como uma espécie de fascismo antes do Fascismo, morreu justamente em seus primeiros estágios, incapaz de angariar uma base de massas heterogênea para além de alguns setores, tais como veteranos. Igualmente, o fracasso no Putsch da Cervejaria de Hitler por pouco não encerrou o Nazismo em sua primeira fase.




      O que torna, portanto, o Fascismo e o Nazismo distintos de tantos outros movimentos semelhantes que não conseguiram se consolidar? Uma hipótese pode ser encontrada em Max Weber (2005) e Wilhelm Reich (2001). Tanto Mussolini quanto Hitler se apropriaram de uma condição de profeta exemplar, de identificação direta com o homem médio, medíocre, frustrado. Talvez seja pertinente assumir que o messianismo sobre o profeta exemplar seja fator chave para que um movimento avance para os estágios seguintes. A necessidade de identificação das camadas sociais com um homem médio que expresse organicamente seus mesmos preconceitos, medos, ansiedades e ressentimentos.




      Em perspectiva mais institucional, é inevitável interpretar que salvaguardas institucionais, bem como as ações do poder público em frear discursos de ódio quando despontam, atuem  para impedir o avanço para os próximos ciclos. Se for possível rotular a AfD de fascista, por exemplo, é factível imaginar que sua ascensão na Alemanha tem sido parcialmente controlada — apesar de ter tido quase 13% do Bundestag (Câmara alemã) nas eleições de 2017 — por fatores como a ausência de um Messias e a resiliência democrática alemã. De fato, quanto mais sólida uma democracia for, mais o fascismo parece contido, ainda que esse controle nunca seja ilimitado, pois ele é um fenômeno inerente às democracias de massa. Entretanto, como Paxton (2007, p. 78) recorda, o sentimento de “uma crise catastrófica, além do alcance de qualquer das soluções tradicionais” pode rapidamente acelerar esses movimentos e fazê-los galgar estágios. Importante notar que Paxton emprega o vocábulo “sentimento”; isto é, não é necessário que a crise seja sequer real, apenas que aparente ser. 




      Paxton fala sobre outro ponto essencial: a disposição das elites, em especial conservadoras, de cooperar com o fascismo. É preciso que ele seja abraçado, tolerado, visto como uma escolha muito difícil em oposição à esquerda. Como recorda, o fascismo historicamente sempre ascendeu ao poder através da própria democracia. Tanto Hitler quanto Mussolini foram convidados a chefiar o governo pelo chefe de Estado na época, na tentativa de as elites conservadoras capitalizarem aquele movimento de massas para seu próprio ganho, na esperança de absorvê-los:




      No terceiro estágio, a chegada ao poder, a comparação se torna mais delicada. Que características distinguiam a Alemanha e a Itália, onde o fascismo tomou o poder, de países como a França e a Grã-Bretanha, onde os movimentos fascistas eram altamente visíveis, mas permaneceram marginais? [...] O poder fascista por golpe é dificilmente concebível em um estado moderno [...] O único caminho para o poder disponível para os fascistas passa pela cooperação com as elites conservadoras. As variáveis mais importantes, portanto, são a disposição das elites conservadoras de trabalhar com os fascistas (j unto com uma flexibilidade recíproca por parte dos líderes fascistas) e a profundidade da crise que os induz a cooperar [...] Na França, se o fascismo não chegou ao poder antes da derrota de 1940, a explicação não é misteriosa. O fascismo inicial prosperou na França, mas a maioria dos conservadores não se sentiu suficientemente ameaçada na década de 1930 para pedir sua ajuda, e o fascismo não estava suficientemente enraizado e forte para se impor como alternativa. O fascismo britânico teve pouco espaço disponível porque o Partido Conservador conseguiu governar consensualmente de 1931 a 1945. A ditadura militar de Franco impediu o fascismo espanhol, e Salazar esmagou o fascismo português depois de copiar algumas de suas técnicas de mobilização popular (PAXTON, 1998, p. 17).




      O quarto estágio é o próprio exercício do poder, no qual as múltiplas facções heterogêneas internas começam a se digladiar. Simultaneamente, as elites conservadoras começam a tensionar o movimento, que precisa manter a sua base ativa e inflamada em estado permanente.




      Chega-se, por fim, para o último estágio: entropia ou radicalização. O principal ator acerca de qual dos dois caminhos o fascismo irá seguir são as elites conservadoras. Caso elas consigam se sobressair, o fascismo tende a ser “amenizado” e transformado em um autoritarismo nacionalista tradicional. O próprio Fascismo, inclusive, é fidedigno exemplo. Por outro lado, caso o Messias e o partido consigam dominar essa elite, o inverso ocorre. O Nazismo talvez não seja apenas o melhor exemplo, mas o único. Paxton (2007, p. 281) sugere que, dada a necessidade de movimentar emoções ad infinitum e sua ânsia por poder, talvez o fascismo seja insustentável a longo prazo e caminhe, de uma forma ou de outra, ou à normalização ou à autodestruição8.




      




      Após toda a discussão deste capítulo, vem a propósito, para encerrá-lo, voltar à segunda questão proposta no início: é possível que o fascismo reapareça nos dias de hoje? Todo o resto deste trabalho discutirá essa questão, assumindo a hipótese de que, sim, o fascismo, como nacionalismo populista, reacionário e autoritário, não apenas pode reaparecer, como é uma forma de política sempre presente no contemporâneo. A grande diferença, porém, que impede que se veja novos Hitler ou Mussolini surgindo todos os dias, é que, no geral, o movimento não é alimentado em suas primeiras fases e não consegue avançar para além da irrelevância de meia dúzia. Mas, e isso era algo que George Orwell (2017, p. 88) já havia percebido na década de 30, os fascistas contemporâneos dificilmente se assumiriam como tal. Em certo sentido, é apropriado pensar que justamente a memória histórica do fascismo, em suas primeiras manifestações, aliada às representações distorcidas da indústria cultural do fascista como um monstro, atrapalha a sua identificação




      Os casos mais interessantes hoje, entretanto, não são aqueles que imitam os movimentos exóticos de camisetas coloridas de uma geração anterior. Novos equivalentes funcionais do fascismo provavelmente funcionariam melhor, como George Orwell nos lembrou, vestidos com as roupas patrióticas convencionais de seu próprio lugar e tempo. Um fascismo autenticamente popular nos Estados Unidos seria racista; na Europa Ocidental, secular e antissemita, ou mais provavelmente, hoje em dia, anti-islâmica; na Rússia e na Europa Oriental, religioso, anti-semita e eslavófilo. É mais sensato prestar atenção  às funções cumpridas por novos movimentos de tipo análogo, às circunstâncias que poderiam abrir um espaço para eles e aos potenciais aliados da elite conservadora prontos para tentar cooptá-los. [...] As perguntas certas a fazer dos neo ou protofascismos de hoje são aquelas apropriados para o segundo e terceiro estágios do ciclo fascista. Eles estão se enraizando como partidos que representam interesses e sentimentos importantes e exercem grande influência na cena política? [...] Uma rápida mobilização política está ameaçando escapar do controle das elites tradicionais, a ponto de elas se sentirem tentadas a procurar ajudantes autoritários para permanecer no poder? É respondendo a esses tipos de perguntas, com base em uma compreensão histórica adequada dos processos em funcionamento nos fascismos do passado, e não verificando a cor das camisas [...] que podemos ser capazes de reconhecer os equivalentes funcionais do fascismo de nossos dias (PAXTON, 1998, p. 23, tradução nossa).




      A tabela a seguir sintetiza e ilustra essas etapas. Porém, é preciso antes ressaltar que ainda que os estágios propostos por Paxton pareçam, em larga medida, refletir a realidade, eles não necessariamente ocorrem em ordem. O Fascismo, por exemplo, vivenciou todos, incluindo entropia e radicalização. Já o Integralismo nunca chegou a exercer o poder de fato, indo da chegada ao poder direto à entropia. Por outro lado, também nunca desapareceu completamente, mantendo relativa relevância até os dias de hoje.




      Os cinco estágios do fascismo
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              Descrição


            



            	

              Como chega nesse estágio?


            



            	

              Principais características


            



            	

              Exemplos


            

          




          

            	

              1- Criação


            



            	

              O protofascismo e suas primeiras movimentações, como doppelgänger da democracia liberal, surgem como uma reação a democracias entendidas como falhas, do sentimento de antipolítica.


            



            	

              Sensação de fracasso democrático capaz de dar o início a uma busca nostálgica por um passado idealizado. Ademais, é preciso culpar um grupo demonizado por esse fracasso.


            



            	

              Crise (política, econômica, social, moral), ressentimento, nostalgia, antipolítica (tratar toda a política como igual e irrelevante), formação dos primeiros inimigos objetivos.


            



            	

              Campanha por Fiume de D’Annunzio (PAXTON, 2007, p. 107).


            

          




          

            	

              2- Enraizamento


            



            	

              O fascismo se solidifica nas instituições, passa a participar ativamente dos processos políticos.


            



            	

              O movimento passa a influenciar nas decisões políticas. Ainda que não chegue ao Executivo, pode obter parcelas consideráveis do Legislativo.


            



            	

              Retórica antiesquerda, retórica anticosmopolita, desumanização dos inimigos objetivos e crescimento da base de massas.


            



            	

              Alternative für Deutschland, camisas-verdes da França (PAXTON, 1998, p. 14).


            

          




          

            	

              3- Chegada ao poder


            



            	

              O ponto de inflexão do fascismo: tudo depende do quão dispostas as elites conservadoras estarão em conceder espaço e fazer concessões. Nunca, até hoje, o fascismo chegou ao poder por um golpe de Estado (PAXTON, 1998, p. 16).


            



            	

              Se as elites conservadoras estiverem dispostas a dar um voto de confiança (literal ou figurado) ao movimento, passam a enxergá-lo como uma alternativa melhor do que a esquerda ou centro-esquerda.


            



            	

              Messianismo, intensificação da base de massas.


            



            	

              Falangismo (no início do Franquismo, logo absorvido e diminuído), Integralismo brasileiro.


            

          




          

            	

              4- Exercício do poder


            



            	

              Tendo ascendido graças aos conservadores, o fascismo é forçado a governar junto deles. Abrem-se dois caminhos: se os conservadores prevalecerem, tende-se à entropia. Se os fascistas forem mais fortes, tende-se à radicalização.


            



            	

              Através de eleições democráticas ou com o Messias convidado pelo chefe de governo.


            



            	

              Autoritarismo, cerceamento do espaço cívico, erosão democrática e ataques aos demais poderes, belicismo e militarização.


            



            	

              Bolsonarismo.


            

          




          

            	

              5a- Entropia


            



            	

              O fascismo involui para um autoritarismo tradicional, mobilizando a sua base de massas apenas em situações específicas (ex.: as campanhas imperialistas de Mussolini).


            



            	

              As elites conservadoras prevalecem sobre os fascistas.


            



            	

              Transformação gradual em um autoritarismo tradicional.


            



            	

              Fascismo (Mussolini).


            

          




          

            	

              5b- Radicalização


            



            	

              O fascismo assume forma totalitária: a liberdade do Messias passa a ser praticamente ilimitada e não há pensamento fora da seita.


            



            	

              Os fascistas prevalecem sobre os conservadores.


            



            	

              Políticas de segregação, perseguição a inimigos demonizados. Em seguida, aniquila qualquer pretensão de livre-pensamento. Paxton (2007, p. 281) sugere que a radicalização é impossível de se manter; por isso, em algum momento, acaba por se autodestruir.


            



            	

              Nazismo.


            

          


        

      




      




      Tendo concluído uma apresentação teórica e apresentado uma definição do que se entende por fascismo nesse livro, os capítulos seguintes tratarão sobre o Fascismo, o Integralismo e o Bolsonarismo, trabalhando pontos de contato, dissensos e consensos entre esses três movimentos. O primeiro como espécie de método para entender os dois últimos, com frequência apontados como versões brasileiras do fascismo.




      




      

        3 Na concepção de John Rawls (2000, p. 26), o consenso sobreposto consiste na formulação de uma instância de tolerância mútua que torna democracias/poliarquias possíveis. Tolerância acerca de direitos básicos, por exemplo, como o direito à liberdade de expressão, de associação ou de crença. Tolerância mútua também acerca da própria democracia, entendimento de que para uma democracia funcionar é necessário que os agentes políticos respeitem direitos de seus oponentes, ainda que discordem de suas crenças.




        4 Existe uma lacuna de pesquisas que buscam explicar o apoio de oprimidos por seus opressores; o que chega mais próximo são as pesquisas de Adorno et al. sobre a personalidade autoritária. É possível pensar em hipóteses como o fator classe, a identidade com o grupo oprimido ser secundária para esses indivíduos, entre outras. Chegou-se a um ponto em que alguns partidos europeus, segundo Riemen (2012, p. 51), utilizam o judaísmo como espantalho para rechaçarem a imagem de fascistas, afirmando não serem contra os judeus, como se o fascismo fosse necessariamente antissemita. Um aspecto que ignora que no Fascismo em si, o antissemitismo, até a Segunda Guerra, era secundário. Existiam alguns traços pontuais (bem como também existem mesmo nesses líderes contemporâneos europeus com traços fascistas que se afirmam a favor da comunidade judaica), mas não era o foco. Tanto que quase não há menção à comunidade judaica nos materiais de Mussolini. O movimento italiano foi, inclusive, apoiado por parcelas da comunidade, em especial a alta burguesia judaica, como Ettore Ovazza, presidente da comunidade judaica de Turim (RIEMEN, 2012, p. 52). De acordo com dados disponibilizados por Paxton (2007, p. 24), um em cada três judeus italianos era membro do Partido Nacional Fascista (PNF) em 1938, às vésperas da Guerra. Membros do alto escalão fascista eram judeus, assim como a amante de Mussolini. Conforme a Itália passa a depender do apoio do Nazismo, os judeus, inclusive dentro do próprio partido, passam a ser perseguidos. Quando o Nazismo estava em seu início, porém, o Duce expressava profundo desprezo sobre Hitler (enquanto este segundo, por sua vez, admirava Mussolini a ponto de ter um quadro seu em sua sala), chegando a declarar que “o fascismo é um regime enraizado nas grandes tradições culturais do povo italiano! O nacional-socialismo é uma autêntica barbárie” e “Hitler é um idiota, um fanático. Quando já nada restar dele, os Judeus continuarão a ser um grande povo. Nós, italianos e Judeus, somos historicamente grandes povos. Herr Hitler é uma anedota” (RIEMEN, 2012, p. 53).




        5 É curioso pensar como a estratégia retórica se repete entre as ideologias: marxistas colocam fascistas e liberais como sinônimos, liberais colocam comunistas e fascistas como sinônimos, e os próprios fascistas também enxergam comunismo e liberalismo como sinônimos.




        6 Não é sem motivo que o movimento neoreacionário, vinculado à alt-right estadunidense, se autointitule dark enlightment (SANDIFER, 2016, p. 67-70). Mussolini não procurava esconder que seu movimento era anti-iluminista, como quando afirmou que “o fascismo se imbui do espírito destinado a superar e eliminar os princípios imortais do ano de 1789” (apud PACHUKANIS, 2020, p. 28).




        7 A imagem do fascismo como doppelgänger da democracia liberal de massas será retomada algumas vezes durante esse trabalho. Cabe uma pequena explicação sobre o termo. Em resumo, o doppelgänger é um mito que reaparece em diversas estruturas narrativas, ainda que sob nomes diferentes: kaa, para os egípcios, etïäinen, para os finlandeses, Vardøger, para os demais nórdicos. Todas essas figuras convergem sobre a mesma estrutura narrativa: o duplo é uma figura que se desprende do ego, um alter ego, o outro eu, com a mesma aparência física, mas características psicológicas opostas. A sua manifestação é prenúncio de desastre e suas narrativas tendem a terminar em catástrofe. O folclore alemão, de onde o  doppelgänger deriva diretamente (ainda que o nome só tenha sido cunhado no século XVIII), vai além: todo indivíduo vivo possuiria um doppelgänger, que deve ser evitado a qualquer custo, pois, se o ego encontrar o alter ego, a coexistência é impossível e um deve eliminar o outro. A imagem do doppelgänger foi apropriada pela literatura a partir de William Wilson, de Edgar Allan Poe e, posteriormente, penetrou na cultura e no imaginário popular, tornando-se tema de diversas obras. Nessa imagem alegórica, assim, o fascismo seria um duplo da democracia: o outro que se desprende do um, que surge desse uno, mas que rejeita tudo o que o seu originário defende. Para saber mais sobre o mito do doppelgänger, conferir: SCHARGEL, Sergio. O duplo como mito, o duplo como ficção: um debate acerca das construções da figura do doppelgänger. Revista Decifrar, v. 8, n. 15; ou SCHARGEL, Sergio. Uma breve reflexão acerca do doppelgänger na literatura: colocando Dostoiévski e Saramago em diálogo. Cadernos de Pós-Graduação em Letras, v. 21, n. 3, p. 62-77, set./dez. 2021. doi: 10.5935/cadernosletras.v21n3p62-77.




        8 Eco (2018, p. 52) corrobora esse ponto, ao criar o que chama de “complexo de Armagedom”. Isto é: dado que os fascismos vivem da guerra, possuem fetiche bélico e projetam inimigos permanentes que devem ser eliminados a qualquer custo — em última instância, isso se torna insustentável. Em um cenário em que um fascismo se torne forte a ponto de eliminar completamente todos os seus inimigos objetivos, ele precisará caminhar à entropia ao suavizar a sua paixão pela violência; porém, como ele vive em guerra permanente, esse universo onírico sonhado pelo Messias, sem os inimigos objetivos, acaba por ser contraditório ao belicismo infinito.
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